
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 869374 - SP (2023/0414222-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDUARDO HENRIQUE RICCI (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS EDUARDO RICORDI SANTAROSA - SP400993
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. COMUNICAÇÃO 
FALSA DE CRIME. INQUÉRITO POLICIAL. ALEGAÇÃO DE 
CAPITULAÇÃO JURÍDICA ERRÔNEA. POSSIBILIDADE DE 
MUDANÇA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da 
ação penal ou inquérito policial por meio do habeas corpus é medida 
excepcional. Por isso, será cabível somente quando houver inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a 
materialidade do delito.
2. A qualificação jurídica atribuída inicialmente à conduta do paciente 
(comunicação falsa de crime - art. 339 do Código Penal) não impede que seja 
posteriormente alterado o referido enquadramento, inclusive para, por 
exemplo, incidir o artigo 41 da Lei de Contravenção Penais (provocar alarma, 
anunciando desastre ou perigo inexistente, ou praticar qualquer ato capaz de 
produzir pânico ou tumulto).
3. Resta precipitada a análise da existência ou não de dolo na conduta do 
paciente quando os fatos estão ainda em fase inicial de investigação, não 
sendo possível afirmar que a propagação de fake news sobre ataques 
criminosos a escolas seja uma conduta atípica.
4. Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de março de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDO HENRIQUE RICCI 
contra a decisão de fls. 129-132, e-STJ, que não conheceu do habeas corpus.

A defesa, em síntese, renova a tese defensiva acerca da ausência de justa causa do 
inquérito policial em que o agravante é investigado pelo delito previsto no art.  340 do Código 
Penal (falsa comunicação de crime ou contravenção). Alega que não houve correta tipificação da 
conduta, pois jamais foi aberta investigação para apurar os fatos noticiados pelo investigado. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão deste agravo regimental 
à Quinta Turma para que seja concedida a ordem, nos termos pleiteados, com o trancamento do 
inquérito policial. 

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece guarida, pois a decisão ora guerreada foi proferida em 
consonância à orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

Conforme adiantado na decisão anterior, nos termos do entendimento consolidado 
deste Superior Tribunal de Justiça, o trancamento da ação penal ou inquérito policial por meio do 
habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será cabível somente quando houver inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da 
ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito.

No caso concreto, verificou-se que o paciente, que é vereador, está sendo investigado 
por postagens em sua rede social que informavam acerca de notícias de supostos ataques a 
escolas. Nesse ponto, destacou o Tribunal de Justiça que resta inviável o  acolhimento do pedido 
de trancamento da investigação por ausência de elementos mínimos de materialidade delitiva, 
pois o inquérito busca elucidar justamente essas postagens realizadas pelo acusado, com 
disseminação informações falsas.

Conforme bem salientado no acórdão impugnado, a qualificação jurídica atribuída 
inicialmente à conduta do paciente (comunicação falsa de crime - art. 340 do Código Penal) não 
impede que seja posteriormente alterado o referido enquadramento, com recapitulação 
jurídico, inclusive para, por exemplo, incidir o artigo 41 da Lei de Contravenção Penais 
(provocar alarma, anunciando desastre ou perigo inexistente, ou praticar qualquer ato capaz de 
produzir pânico ou tumulto).

Confira-se:
 

O pleito de trancamento do inquérito policial não comporta acolhimento.
Há justa causa para a continuidade da persecução penal, pois, considerada a conduta, 
em tese, imputada ao paciente, qual seja, divulgação em rede social de falsas notícias 
de crime, como bem anotado no r. parecer ministerial, não pode ser considerada, de 
forma inequívoca, como atípica, inclusive, em face do disposto no referido artigo 41, 
do Dec.-Lei 3688/41 (Lei das Contravenções Penais).
A qualificação jurídica provisória atribuída à conduta do paciente ao início da 
persecução penal, portanto, poderá, em momento oportuno, ser objeto de análise, sem 
que se vislumbre qualquer espécie de prejuízo.
Entretanto, a definição da qualificação jurídica da conduta do paciente constitui 
matéria que deve ser analisada em primeiro grau de jurisdição ao ensejo do 
encerramento das investigações, pelo digno titular da ação penal, oportunidade em 
que deverá ser analisada, também, a questão concernente à competência.
Não se demonstrou e não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade flagrante na 
situação do paciente, de modo a ensejar a caracterização, de qualquer das hipóteses 
de coação ilegal prevista no art. 648, do Cód. de Proc. Penal.
Não se vislumbra, assim, ilegalidade a ser corrigida por meio do presente writ. (e-
STJ, fls. 86-90; grifou-se)
 

 
Nesse contexto, é precipitada a análise da existência ou não de dolo na conduta do 

paciente, haja vista que os fatos estão ainda em fase inicial de investigação, e também não há 
como concluir prematuramente pela atipicidade da conduta.

No mesmo sentido, colaciono os julgados que embasaram a decisão monocrática:
 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
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CORPUS. NÃO ACOLHIMENTO. APONTADA NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA NO WRIT ORIGINÁRIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MERO 
INCONFORMISMO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Na hipótese, ao analisar o pleito, destacou a Corte de origem que "[d]esmerece 
acolhida a pretensão recursal defensiva, [...] buscando, concessa maxima venia, 
impor, por absurda e despropositada, a pretensa obrigatoriedade de se adotar a sua 
exegese do cenário alcançado, inobstante o trancamento de inquérito policial e de 
ação penal deste resultante remanesça como sendo medida mais do que excepcional e 
extraordinária, mormente quando se quer obrigar à realização de uma açodada e 
precoce imersão valorativa de aspectos infensos a tal aprofundada atividade pela 
estreita via".
2. A esse respeito, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "[o] 
trancamento prematuro da ação penal somente é possível quando ficar manifesto, de 
plano e sem necessidade de dilação probatória, a total ausência de indícios de autoria 
e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência de alguma 
causa de extinção da punibilidade, ou ainda quando se mostrar inepta a denúncia por 
não atender comando do art. 41 do Código de Processo Penal - CPP" (AgRg no RHC 
n. 179.501/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
14/6/2023.)
3. Além disso, urge consignar que "as alegações formuladas, na realidade, 
manifestam o inconformismo dos embargantes com o julgamento do agravo 
regimental, desiderato esse inadmissível em embargos de declaração" (EDcl no AgRg 
no HC n. 833.392/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 
de 29/9/2023.) 4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no HC n. 833.912/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 30/10/2023.)
 
 
PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. ROUBO MAJORADO E RECEPTAÇÃO. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. EXCEPCIONALIDADE. PRESENÇA DE INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE, QUE NÃO SE RESUMEM 
A MERO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir habeas 
corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem de ofício.
II - Inicialmente, cumpre destacar que o trancamento de investigações policiais, 
procedimentos investigatórios, ou mesmo da ação penal, constitui medida 
excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem necessidade de 
análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da conduta, a existência de 
causas de extinção de punibilidade ou ausência de indícios mínimos de autoria ou de 
prova de materialidade. A liquidez dos fatos constitui requisito inafastável na 
apreciação da justa causa, pois o exame aprofundado de provas é inadmissível no 
âmbito processual do habeas corpus e de seu respectivo recurso ordinário, cujo 
manejo pressupõe ilegalidade ou abuso de poder flagrantes a ponto de serem 
demonstrados de plano.
III - In casu, foi instaurado ação penal pelo cometimento dos delitos de roubo 
majorado e receptação em face do paciente que, juntamente com os corréus, foi 
abordado logo após a prática delitiva no veículo utilizado no ilícito, oportunidade em 
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que houve troca de tiros com os milicianos, tendo posteriormente se rendido.
IV - Destarte, verifica-se que não se trata de ação penal a qual falta justa causa, como 
alegado pela Defesa, pois os elementos coligidos aos autos do inquérito policial 
demonstram que a persecução penal não se lastreia unicamente em reconhecimento 
fotográfico, mas também em outros indícios cuja desconstituição somente será 
possível no cerne da instrução criminal, que ainda está ocorrendo em primeiro grau 
de jurisdição.
V - Ademais, pelas mesmas razões, também entendeu a eg. Corte de origem que é 
inviável o trancamento prematuro da ação penal, nos limites cognitivos do habeas 
corpus, uma vez que somente em casos excepcionais é possível tal medida, quando 
restar demonstrada de forma indene de dúvida a atipicidade da conduta, incidência de 
causa extintiva de punibilidade e inépcia da denúncia, o que não é o presente caso.
Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 771.234/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Quinta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 11/10/2022.)
 

 
Assim, a decisão merece ser mantida.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.

Documento eletrônico VDA39922205 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 08/02/2024 15:12:27
Código de Controle do Documento: b6488ea6-8839-457e-8bf4-e71a39964a9f



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 869.374 / SP
Número Registro: 2023/0414222-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10019561820238260070 15004089520238260070 2114681172023 21146812023 21659303620238260000
21839645920238260000 556412023

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATHEUS EDUARDO RICORDI SANTAROSA
ADVOGADO : MATHEUS EDUARDO RICORDI SANTAROSA - SP400993
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDUARDO HENRIQUE RICCI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO HENRIQUE RICCI (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS EDUARDO RICORDI SANTAROSA - SP400993
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024
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